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Os Novos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e as Salvaguardas Sócioambientais

Lista de Acrônimos

ADB	 Banco Asiático de Desenvolvimento
		  Asian Development Bank

AOD	 Ajuda Oficial ao Desenvolvimento
		  Official Development Aid

BAII	 Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura
		  Asian Infrastructure Investment Bank

BID		 Banco Interamericano de Desenvolvimento
		  Inter-American Development Bank

BM		 Banco Mundial
		  World Bank

BMD	 Banco Multilateral de Desenvolvimento
		  Multilateral Development Bank

CIEL	 Centro Internacional sobre Direito Ambiental
		  Center for International Environmental Law

CSS	 Cooperação Sul-Sul
		  South-South Cooperation

IED		 Investimento Externo Direto
		  Foreign Direct Investment

IFC		 Corporação Financeira Internacional (Grupo Banco Mundial)
		  International Finance Corporation (World Bank Group)

IFI		  Instituição Financeira Internacional
		  International Financial Institution

MIGA	 Agência Multilateral de Garantiados Investimentos (Grupo Banco Mundial)
		  Multilateral Investment Guarantee Agency  (World Bank Group)

NDB	 Novo Banco de Desenvolvimento
		  New Development Bank
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Sumário Executivo 

A criação de novos bancos multilaterais de desenvolvimento (BMDs) como o 
Novo Banco de Desenvolvimento, criado pelos membros dos países BRICS em 
2014, e o Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura, criado em 2015 por 
17 países signatários, reabriu os debates acerca das salvaguardas e condições para 
o financiamento internacional de projetos públicos e privados. Ao analisar três 
conjuntos de políticas socioambientais e salvaguardas divulgadas recentemente 
pelos mencionados dois novos BMDs e também pela revisão apresentada pelo 
Banco Mundial (BM) de seu próprio framework, esse Brief trata de duas questões 
centrais das políticas socioambientais de BMDs: a partilha de responsabilidades 
com seus clientes e os usos de sistemas nacionais de proteção socioambiental. 
A ênfase nos sistemas nacionais proposta pelos três bancos não esclarece como 
tais sistemas serão fortalecidos e de acordo com que parâmetros, criando grande 
área de incerteza no que concerne aos tratamento dos impactos negativos de 
projetos de desenvolvimento, particularmente em relação à investimentos em 
infraestrutura, o que por sua vez gerou uma série de críticas de Organizações da 
Sociedade Civil e especialistas.

Palavras-chave

Novo Banco de Desenvolvimento; Banco Asiático de Investimento em 
Infraestrutura; Banco Mundial; salvaguarda; política socioambiental. 
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1. Introdução

A criação dos chamados novos bancos multilaterais de desenvolvimento (BMDs) reabriu os debates acerca das 
salvaguardas e condições para o financiamento internacional de projetos públicos e privados. Esse brief trata 
de três conjuntos de políticas socioambientais e salvaguardas divulgadas, recentemente, por dois novos BMDs 
(Novo Banco de Desenvolvimento e Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura) e pelo Banco Mundial 
(BM) que concluiu o processo de revisão de seu próprio framework. Trataremos de duas questões centrais das 
políticas socioambientais de BMDs: a partilha de responsabilidades com seus clientes e os usos de sistemas 
nacionais de proteção socioambiental. Como tentaremos demonstrar, a despeito das diferenças, principalmente 
no que se refere ao escopo das políticas propostas pelos três BMDs, há uma importante convergência entre os 
três documentos no que concerne à partilha de responsabilidades e ao uso dos sistemas nacionais. No caso 
dos sistemas nacionais é possível observar uma mudança bastante significativa no tratamento que o Banco 
Mundial oferece ao problema. Tal mudança, alinhada com as políticas do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) 
e do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (BAII), produziu uma série de críticas de Organizações da 
Sociedade Civil e especialistas. Com efeito, como tentaremos demonstrar, embora possa responder ao gap de 
legitimidade que muitas vezes é apontado em políticas socioambientais e salvaguardas, a ênfase nos sistemas 
nacionais proposta pelos três bancos não esclarece como tais sistemas serão fortalecidos e de acordo com que 
parâmetros. Tais questões criam uma grande área de incerteza no que concerne aos tratamento dos impactos 
negativos de projetos de desenvolvimento, particularmente em relação à investimentos em infraestrutura. 

O Brief se encontra dividido em quatro sessões. Na primeira delas, discute a relevância das salvaguardas e 
políticas socioambientais. As duas seções seguintes tratam dos frameworks propostos pelos três bancos. A 
quarta seção sumariza as principais conclusões propostas e recomenda que as políticas propostas pelos BMDs 
em relação aos sistemas nacionais sejam desdobradas em mecanismos concretos de fortalecimento institucional 
e construção de capacidades e, finalmente que tais sistemas sejam estabelecidos em torno de parâmetros claros 
e universalmente aceitos.
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2. Salvaguardas e Políticas socioambientais

Os Novos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e as Salvaguardas Socioambientais

Políticas socioambientais e salvaguardas são, em geral, consideradas 
respostas às falhas de mercado e externalidades negativas resultantes 
da ação de agentes privados. Desde a década de 1990, o debate 
acerca dos impactos socioambientais deu ênfase às decisões de 
investimentos apoiadas por Instituições Financeiras Internacionais 
(IFIs). Nesse contexto, os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento 
passaram a ser considerados como agentes determinantes das 
condições socioambientais de países em desenvolvimento. O processo 
de integração da agenda socioambiental às decisões de investimento 
foi fundamental para o desenvolvimento de salvaguardas e políticas 
de prevenção, mitigação e compensação. Em relação à construção 
de salvaguardas socioambientais, o Banco Mundial tornou-se uma 
instituição de referência. Nas palavras de Dani, Freeman e Thomas, 
citando relatório do “Independent Evaluation Group” de 2008, o Grupo 
Banco Mundial utiliza dois sistemas,

Políticas 
socioambientais e 
salvaguardas são, em 
geral, consideradas 
respostas às falhas 
de mercado e 
externalidades 
negativas resultantes 
da ação de agentes 
privados

a política de salvaguardas do Banco Mundial, em grande medida para o setor público, e a política de padrões 
de performance da IFC e MIGA, para o setor provado. Ambas compartilham objetivos similares: O Banco 
busca ‘evitar, mitiga ou minimizar impactos socioambientais adversos de seus projetos...’ e garantir que sejam 
‘ambientalmente responsáveis e sustentáveis’. O IFC busca ‘gerenciar riscos e impactos sociais e ambientais e 

melhorar as oportunidades de desenvolvimento no financiamento ao setor privado (Dani et al, 2011).

A criação de novos fluxos de financiamento do desenvolvimento incluindo bancos nacionais de desenvolvimento 
de países de renda-média, Investimento Externo Direto e Cooperação Sul-Sul, terminou por produzir forte pressão 
sobre as Instituições Financeiras Internacionais. Ademais, as tensões internas aos países desenvolvidos, no 
contexto da crise financeira de 2008, apontaram para a necessidade de revisão dos padrões de financiamento 
do desenvolvimento internacional. Tal processo culminou com a revisão de critérios de graduação, criação de 
mecanismos de financiamento do investimento privado com recursos provenientes de AOD e, finalmente na revisão 
das políticas e salvaguardas socioambientais por instituições tradicionais como o Banco Mundial. A combinação 
de tensões internas aos doadores tradicionais e pressões externas advindas da eventual competição de países de 
renda média, terminou por gerar impactos sobre as políticas e salvaguardas socioambientais dos BMDs (novos e 
tradicionais). Quando tratamos de políticas socioambientais e salvaguardas adotadas por BMDs, duas questões 
estruturais devem ser consideradas: a questão da partilha de responsabilidades entre o banco multilateral e o 
tomador do empréstimo e o problema dos sistemas nacionais de proteção socioambiental. Essas duas questões 

Fonte: Shanghai Daily / Wang Rongjiang

https://www.theguardian.com/global-development/2016/oct/10/aid-reforms-could-see-big-increase-in-private-sector-subsidies
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estruturais foram tratadas nos documentos de políticas socioambientais divulgados entre fevereiro e agosto de 
2016 pelo BAII1, Banco Mundial  e, finalmente, pelo NBD2. As seções seguintes tratam do problema da partilha de 
responsabilidades e do uso dos sistemas nacionais.

3. BMDs e o problema da Partilha de 
Responsabilidades

O NBD divulgou, em 30 de Agosto de 2016, documentos enunciando suas estratégias para identificação e 
controle do impacto socioambiental dos projetos que financia. O Environment and Social Framework atua como 
guarda-chuva para três conjuntos de normas relativas ao meio-ambiente, deslocamento involuntário e populações 
indígenas. O documento apresenta importantes similaridades em relação às políticas de salvaguarda adotadas 
pelo BAII cujas normas também se encontram referidas às agendas de meio-ambiente, deslocamento involuntário 
e povos indígenas. O Banco Mundial – que conduziu, na última década, longo processo de revisão de sua política 
socioambiental (World Bank, 2016) – manteve uma agenda mais abrangente, que compreende normas relativas 
a eficiência energética e condições de trabalho até saúde e segurança comunitárias. Contudo, no que concerne 
ao gerenciamento de riscos socioambientais, o NDB reproduz, contudo, algumas práticas comuns às outras 
instituições. De fato, como outros BMDs o NDB transfere parte significativa das responsabilidades aos seus 
clientes:

a política de salvaguardas do Banco Mundial, em grande medida para o setor público, e a política de padrões 
de performance da IFC e MIGA, para o setor provado. Ambas compartilham objetivos similares: O Banco 
busca ‘evitar, mitiga ou minimizar impactos socioambientais adversos de seus projetos...’ e garantir que sejam 
‘ambientalmente responsáveis e sustentáveis’. O IFC busca ‘gerenciar riscos e impactos sociais e ambientais e 

melhorar as oportunidades de desenvolvimento no financiamento ao setor privado (Dani et al, 2011).

Em consonância com os Princípios do Equador para o gerenciamento de riscos socioambientais3, as salvaguardas 
do NBD exigem determinadas práticas por parte do banco e de seus clientes antes, durante e após a implementação 
de projetos: a análise e categorização4 do projeto (Princípio 1); a realização de estudos de impacto socioambiental 
(Princípio 2) e sua divulgação (Princípio 10); a elaboração de um Plano de Gestão Socioambiental de acordo 
com os impactos identificados (Princípio 4); a realização de consultas públicas com atores afetados pelo projeto 
(Princípio 5), o estabelecimento de um mecanismo de reclamação para comunidades afetadas (Princípio 6) e o 
monitoramento da implementação dos planos de gestão, tanto por parte do cliente – com divulgação regular de 
relatórios – quanto por parte do NBD, por diligência prévia (Princípio 9). 

	
O documento do NBD, assim como os de outros bancos multilaterais, também busca distinguir claramente entre 

as responsabilidades do Banco e de seus clientes: Enquanto o Banco assume o compromisso de compartilhar 
informações sobre melhores práticas com clientes, analisar e categorizar projetos, supervisionar a aquiescência 
dos clientes com suas obrigações socioambientais - exigindo novos estudos conforme projetos se modificam - e 
garantir o “fortalecimento de sistemas nacionais”, as responsabilidades dos clientes contemplam mais diretamente 
os Princípios do Equador: elaborar estudos de impacto ambiental e planos de gestão, monitorar sua implementação 
com envio regular de relatórios, consultar comunidades afetadas e estabelecer mecanismos eficazes e acessíveis 
de reclamação.

(1) Em operação desde Dezembro de 2015 e com capital de US$ 100 bilhões, o BAII, sob liderança da RPC, tem como objetivo fomentar o 
investimento em infraestrutura na região da Ásia-Pacífico, além de favorecer a conectividade regional no âmbito da iniciativa chinesa “One Belt, 
One Road”. O BAII divulgou seu framework socioambiental em fevereiro de 2016.
(2) As datas de lançamento são: 26 de fevereiro de 2016 (AIIB), 24 de agosto de 2016 (Banco Mundial) e 30 de agosto de 2016 (NBD).
(3) A Associação dos Princípios do Equador foi criada em julho de 2010 com objetivo de gerenciar, administrar e desenvolver os Princípios do 
Equador, que lançou, em 2013, um referencial do setor financeiro para identificação, avaliação e gerenciamento de riscos socioambientais em 
projetos. Mais detalhes podem ser acessados pelo link: http://www.equator-principles.com/.
(4) Segundo modelo avançado pelo IFC (International Finance Corporation) em 1998, refletido nos Princípios do Equador e reproduzidos pelas 
políticas socioambientais de bancos multilaterais de desenvolvimento como o Banco Mundial,  ADB, BID e NBD, projetos financiados devem 
ser situados em quatro possíveis categorias: Categoria A (projetos com risco de gerar impactos irreversíveis e de escala abrangente), Catego-
ria B (projetos geradores de impactos amplamente reversíveis e de escala localizada), Categoria C (projetos com impacto mínimo ou nulo) e 
Categoria FI (projetos financiados através de uma instituição financeira intermediária).

Os Novos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e as Salvaguardas Socioambientais
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Dessa forma, a divisão de responsabilidades sobre impactos socioambientais prevista pelas salvaguardas do 
NBD se assemelha àquela adotada pelo Banco Mundial e pelo BAII, na medida em que transfere o ônus sobre o 
cumprimento de requisitos socioambientais aos tomadores de empréstimos. Essa estrutura é alvo de críticas por 
parte de diversas organizações da sociedade civil, como Human Rights Watch, Bank Information Center e Forest 
Peoples Program (Fried et al, 2016). Para tais Organizações, no que concerne ao deslocamento involuntário, a 
abordagem do Banco Mundial “transfere toda a responsabilidade pela aquiescência ao tomador de empréstimo, 
eximindo o Banco Mundial de suas obrigações perante indivíduos deslocados por seus projetos”. Em última 
instância, o resultado seria a redução da capacidade de prestação de contas dos bancos perante potenciais 
vítimas de projetos financiados (Ciel, 2008).

4. As Salvaguardas e a ênfase nos Sistemas 
Nacionais

A política socioambiental do NBD, assim como as salvaguardas do BAII e Banco Mundial, pós-revisão, propõe 
uma abordagem centrada no “fortalecimento de sistemas nacionais” para o gerenciamento de riscos (New 
Development Bank, 2016). A efetividade desse enfoque é, porém, controversa e se encontra entre posições 
distintas acerca do relacionamento entre os bancos multilaterais e os Estados nacionais. De um lado, podemos 
encontrar aqueles que advogam uma abordagem bottom-up centrada no desenvolvimento de sistemas nacionais, 
de outro, os que defendem uma perspectiva top-down, sustentada por um conjunto de princípios supostamente 
universais. 

No primeiro grupo, encontramos o argumento de que o uso de salvaguardas não enfrentaria os principais 
obstáculos à efetiva proteção ambiental: frágeis sistemas nacionais dotados, no mais das vezes de baixa 
capacidade de implementação. Segundo Humphrey (2016), ao se sobrepor às legislações nacionais, políticas 
de salvaguardas de bancos multilaterais teriam impacto mínimo sobre a maioria dos projetos responsáveis por 
impactos socioambientais negativos, que não são financiados por bancos multilaterais – além de suscitarem 
questionamentos sobre violações à soberania e à “apropriação nacional” (ownership). Ainda nessa chave, críticos 
da abordagem “top-down” afirmam que a adoção de salvaguardas representaria mais uma forma de proteção 
contra críticas externas do que proteção a direitos sociais e ambientais. As salvaguardas não seriam apenas 
pouco efetivas, mas também muito onerosas, uma vez que implicam em custos significativos para os tomadores 
de empréstimo com a elaboração e aplicação de estudos e planos socioambientais (Humphrey, 2016)5. 

Nessa perspectiva, o método ideal para garantir a minimizar os impactos sobre o meio ambiente e populações 
locais seria o fortalecimento de sistemas legais nacionais e de sua capacidade de implementação em um processo 
“meticuloso, rigoroso e transparente” que envolveria tanto bancos, quanto seus clientes (Humphrey, 2016). Essa 
prática encorajaria a obediência à lei nacional e tornaria evidente ao público as deficiências de determinados sistemas 
legais nacionais, estimulando reformas - a serem realizadas com a assistência do banco de desenvolvimento (id. 
Ibid). Essa abordagem pode ser encontrada nos três casos sob exame: No que concerne ao BAII:

O Banco considera que sistemas nacionais e corporativos fortes são cruciais para o gerenciamento de riscos e 
impactos sociais e ambientais, e assiste no seu fortalecimento através de uma variedade de mecanismos, tanto 
no setor público quanto privado. O Banco acredita que, em muitos casos, a melhor forma para fortalecer tais 
sistemas é usá-los no nível operacional, com apoio adequado para atingir seus objetivos, o que em si já pode 
representar um importante resultado dos financiamentos do Banco. (AIIB, 2016)

Em seu documento de políticas socioambientais, apresentado no início de agosto de 2016, o Banco Mundial 
afirma buscar “maior harmonia entre as proteções sociais e ambientais do Banco Mundial e as de outras instituições 
de desenvolvimento” (World Bank, 2016). Na apresentação que fez do documento, o presidente do Grupo Banco 
Mundial, Jim Yong Kim, afirmou que o Banco pretende garantir “fundos suficientes tanto para implementação 
quanto para construção da capacidade dos países, de forma que possam desempenhar um papel mais ativo na 
proteção da sociedade e do meio-ambiente” (World Bank, 2016). Finalmente, o NDB segue a mesma abordagem, 
como consta nos ‘princípios centrais’ de sua recém-publicada política socioambiental:

(5) Segundo estudo interno do Banco Mundial, esse valor chegaria a US$ 13,5 milhões por projeto - além do longo período compreendido 
pelo ciclo do projeto (Humphrey, 2016).

Os Novos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e as Salvaguardas Socioambientais



10

O NBD promove o uso de sistemas nacionais e corporativos fortes para o gerenciamento de riscos e impactos 
sociais e ambientais. O NBD auxilia o fortalecimento de sistemas nacionais através de uma variedade de 
mecanismos, tanto no setor público quanto privado, incluindo (i) o favorecimento do uso de sistemas nacionais 
com suporte adequado no nível operacional, na medida em que promove maior prestação de contas e ‘apropriação 
nacional’; (ii) a coordenação estreita com outros bancos multilaterais de desenvolvimento, instituições financeiras 
internacionais e centros relevantes de expertise; e (iii) a manutenção de uma abordagem baseada em riscos e 
focada em resultados através de medidas alinhadas aos princípios centrais. (New Development Bank, 2016, p. 4)

A abordagem abordada pelos três bancos é, contudo, objeto de severas críticas. Segundo análise do CIEL (Center 
for International Environmental Law), a experiência do Banco Mundial demonstra deficiências fundamentais em 
abordagens centradas no fortalecimento de sistemas nacionais. Na maioria dos casos, há “diluição dos padrões 
socioambientais” exigidos, na medida em que frequentemente a eficácia e efetividade de instituições dos países 
clientes encontra-se abaixo do exigidos por padrões internacionais. Embora o Banco Mundial determine que, em tais 
casos, deva-se adotar medidas para o preenchimento desse gap, a experiência demonstra o “fracasso consistente 
do Banco Mundial em especificar detalhes sobre tais medidas e um cronograma para sua implementação” (CIEL, 
2008). Conforme observação do CIEL,

a abordagem de Sistemas Nacionais depende muito mais da capacidade de agências governamentais do que da 
capacidade do banco de implementar padrões. Na maioria dos casos, essa capacidade é insuficiente. Mesmo 
assumindo que essa capacidade possa ser construída, recursos financeiros e técnicos para garantir a construção 
de capacidades adequadas dificilmente estão disponíveis (CIEL, 2008).

5. As salvaguardas e os BMDs

Os Novos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e as Salvaguardas Socioambientais

Tanto no que 
concerne à atribuição 
de responsabilidades 
quanto ao uso de 
sistemas nacionais, 
as políticas 
socioambientais 
dos três bancos 
são notavelmente 
convergentes.

Tanto no que concerne à atribuição de responsabilidades quanto 
ao uso de sistemas nacionais, as políticas socioambientais dos três 
bancos são notavelmente convergentes. Quando tratam da divisão de 
responsabilidades entre banco e cliente, o NBD e o BAII apresentam as 
mesmas linhas gerais e diretrizes que o Banco Mundial, transferindo o 
ônus do cumprimento de normas socioambientais ao cliente e reduzindo 
as possibilidades de responsabilização e prestação de contas dos 
bancos perante populações impactadas. Os três bancos apontam 
ainda para o uso extensivo de sistemas nacionais para a proteção 
socioambiental. Contudo, não há clareza quanto aos mecanismos de 
fortalecimento dos sistemas nacionais e, particularmente no caso do 
NDB e do BAII dos parâmetros com os quais tais sistemas deveriam 
estar alinhados. O desenvolvimento de mecanismos específicos de 
fortalecimento de sistemas nacionais e de construção de capacidades 
é tarefa urgente que deve ser enfrentada pelos três BMDs.

Ademais, tanto BAII quanto NBD falham em mencionar, em suas respectivas salvaguardas, detalhes sobre a 
metodologia empregada para classificar sistemas nacionais como “equivalentes” aos padrões socioambientais 
exigidos pelo banco. Tal lacuna torna extremamente difícil o monitoramento, por parte da sociedade civil, e no 
limite, por parte do próprio banco, da adequação da opção pela aplicação de sistemas nacionais. Nesse contexto, 
algumas críticas já enunciadas por Organizações da Sociedade Civil e de especialistas devem ser destacadas 
(veja-se quadro 1): 

No que tange às medidas exigidas para compensação de impactos ambientais de projetos, enquanto as 
salvaguardas do Banco Mundial especificamente restringem medidas que gerem “perda de biodiversidade”, o 
documento do BAII exige apenas “medidas aceitáveis ao banco”, multiplicando as incertezas quanto aos padrões 
requeridos. No caso do NBD, o documento prescreve: “Quando não for possível evitar impactos adversos sobre 
a biodiversidade, implementar medidas para minimizar impactos adversos e restaurar biodiversidade”, sem 
maior detalhamento sobre a natureza das medidas compensatórias à perda de biodiversidade. Similarmente, 
projetos com impactos significativos sobre habitats naturais são permitidos pelo BAII mediante “análise de custo-
benefício”, sem que sejam divulgados detalhes sobre a metodologia empregada nesse processo e favorecendo, 
assim, decisões arbitrárias (Kim, 2016).
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	 Em relação às proteções previstas aos direitos dos trabalhadores envolvidos nos projetos aprovados, 
observa-se dependência excessiva, no documento do BAII, em relação aos sistemas nacionais: no âmbito do direito 
à liberdade de associação e barganha coletiva, por exemplo, enquanto o documento do Banco Mundial proíbe 
empregadores de “restringir trabalhadores de desenvolver mecanismos alternativos para proteger seus direitos” 
(World Bank, 2016), quando a lei nacional se revela insuficiente, o documento do BAII não garante essa proteção, 
se limitando a exigir “obediência à lei nacional relacionada à organização de trabalhadores e barganha coletiva” 
(AIIB, 2016). Outro ponto de flexibilização presente nas salvaguardas do BAII pode ser observado na garantia 
de determinados direitos trabalhistas, incluindo o acesso a mecanismos de reclamação, e a não-discriminação 
apenas a “trabalhadores do setor privado” - resultando em proteções reduzidas a trabalhadores do setor público 
(Kim, 2016). Em terceiro lugar, ao comparar as políticas de salvaguardas do BAII e NBD, é possível identificar uma 
limitação em comum: a crítica feita por Santos (2015) à não-inclusão, por parte do BAII, de materiais nucleares 
em sua lista de projetos proibidos também se aplica ao documento do NBD, abrindo margem em ambos os 
bancos multilaterais para o financiamento de projetos de alto risco socioambiental (New Development Bank, 
2016). Finalmente, no que respeita às políticas para deslocamento involuntário, ambos os bancos flexibilizam a 
concessão de compensação financeira para deslocados sem posse de título sobre a terra – vitimizando justamente 
aquelas populações mais vulneráveis (McCaul, 2016; Rosien, 2010).

Quadro 1: Salvaguardas, responsabilidades e críticas de Organizações da Sociedade Civil aos BMDs

Banco
Documento 

Principal

Principais 
Responsabilidades 

do Banco

Principais Críticas de 
Organizações da 
Sociedade Civil

World 
Bank

Environment and 
Social Framework 

(04/08/2016)

(1) Categorizar projetos 
e explicar exigências ao 

cliente;

(2) Revisar estudos de 
impacto ambiental e planos 

de gestão do cliente;

(3) Auxiliar clientes a realizar 
consultas públicas e es-

tabelecer mecanismos de 
reclamação;

(4) Monitorar performance 
socioambiental durante 

ciclo do projeto

(1) Transferência de 
responsabilidades para clientes;

(2) Flexibilização da exigência de 
planos de reassentamento antes do 

projeto;

(3) Menção mínima a proteção de  
Direitos Humanos

Asian 
Infrastructure 

Investment Bank

Environment and 
Social Framework 

(02/2016)

(1) Categorizar projetos  
e explicar exigências  

ao cliente

(2) Revisar estudos de 
impacto ambiental e planos 

de gestão do cliente;

(3) Divulgar documentação 
socioambiental  

de projetos online 

(4) Monitorar performance 
socioambiental durante 

ciclo do projeto

(1) Transferência de 
responsabilidades para clientes;

(2) Falta de transparência sobre  
metodologia para determinar  

“equivalência” de sistemas nacionais;

(3) Omissão de “materiais nucleares” 
da lista de projetos proibidos;

(4) Flexibilização do conceito de  
“consentimento livre, prévio e informa-

do” (FPIC) para populações locais

Os Novos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e as Salvaguardas Socioambientais
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Banco
Documento 

Principal

Principais 
Responsabilidades 

do Banco

Principais Críticas de 
Organizações da 
Sociedade Civil

New 
Development 

Bank

Environment and 
Social Framework 

(30/08/2016)

(1) Categorizar projetos 
e explicar exigências ao 

cliente;

(2) Revisar estudos de 
impacto ambiental e planos 

de gestão do cliente;

(3) Compartilhar “boas 
práticas internacionais” 

com clientes;

(4) Monitorar performance 
socioambiental durante 

ciclo do projeto

*

 Fonte: elaboração própria
*A política socioambiental do NBD foi lançada muito recentemente e ainda  não foram compiladas críticas diretas.
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